
  
    
  


  
    Célia Regina Teixeira

  


  
    Regina Célia Montefusco Florindo Pessoa
  


  
    Rosiley Teixeira
  


  
    Viviani Anaya
  


  
    
      (Organizadores)
    

  


  
    
      
        



        



        AVALIAÇÃO EDUCACIONAL:


        campo contestado

      

    

  


  
    

  


  
    Célia Regina Teixeira

  


  
    Regina Célia Montefusco Florindo Pessoa
  


  
    Rosiley Teixeira
  


  
    Viviani Anaya
  


  
    Adriana Patrício Delgado
  


  
    Ana Lourdes Lucena de Sousa
  


  
    Erisevelton Silva Lima
  


  
    Joseval dos Reis Miranda
  


  
    Maria Susley Pereira
  


  
    
      
        
          
            

          

        

      

    

  


  
    


    
      

    

  


  
    
      AVALIAÇÃO EDUCACIONAL: CAMPO CONTESTADO


      Copyright dos Autores


      Copyright da presente edição Editora Max Limonad


      www.maxlimonad.com.br



      Capa: Célia Regina Teixeira e Rosiley Teixeira


      ISBN 978-85-7549-031-0


      2014

    

  


  
    


    
      APRESENTAÇÃO

    


    
      Célia Regina Teixeira

    


    
      A coleção TEORIAS E PRÁTICAS EDUCATIVAS tem como princípio desocultar elementos teóricos enraizados nas práticas pedagógicas, com a finalidade de ressignificar essas práticas. Objetiva apresentar, de forma sintética, as principais teorias relacionadas à Educação, com especial enfoque sobre conceitos atualizados de temas educativos, trazendo relatos para auxiliar na tomada de decisões didático-metodológicas. Por serem livros destinados, fundamentalmente, aos professores e professores em formação, se propõem a interligarem dois mundos que, não raro, parecem dicotomizados – o mundo teórico e o mundo prático. Elaborada e desenvolvida de forma prática e com linguagem acessível, é uma coleção de diferenciada importância para todos os envolvidos na ação educativa e que procuram aprofundar seus conhecimentos a partir de olhares diferenciados sobre a temática avaliativa.


      A coleção TEORIAS E PRÁTIVAS EDUCATIVAS está dividida em grandes unidades que procuram se interligar, tendo como fio condutor a interconexão da formação acadêmica e a atuação docente nos espaços privilegiados de construção de conhecimento.


      Ao idealizar esta coleção buscamos romper com o paradoxo que rege as práticas educativas de professores do Ensino Superior, Médio, Fundamental I e II e Educação Infantil. Dos capítulos emergem algumas teorizações educacionais e suas influências em sala de aula, bem como apresentam algumas propostas pedagógicas atuais, construindo ações por meio de uma prática intencional e reflexiva. É uma coleção que procura romper com os paradoxos e dicotomias educacionais, dialogando com a base teórica e com os relatos de experiências reflexivas.


      Por tudo isso, TEORIAS E PRÁTICAS EDUCATIVAS é uma coleção que revela exemplos diversificados dos aspectos didáticos, metodológicos, curriculares e avaliativos, de forma a dar uma visão mais abrangente dos vários aspectos a serem contemplados na educação das crianças, jovens e adultos.


      A coleção TEORIAS E PRÁTICAS AVALIATIVAS em seu Volume I tem como foco a Avaliação Educacional: Campo Contestado. No Volume II, abordaremos a Avaliação da Aprendizagem: Experiências Avaliativas Emancipatórias no Ensino Superior.

    

  


  
    


    
      PREFÁCIO

    


    
      Benigna Maria de Freitas Villas Boas[1]

    


    
      Esta obra traz grande contribuição ao entendimento e à prática da avaliação formativa na e pela escola. Os capítulos a mencionam diretamente ou deixam ao leitor a possibilidade de encontrar meios de adotá-la segundo seu contexto de atuação. Colocá-la em evidência é uma das maneiras de obscurecer a avaliação classificatória que tanto mal causou e ainda causa a estudantes e professores. Silenciá-la é uma forma de aboli-la.


      Por ser um campo vasto e merecedor de muitos estudos, a avaliação é abordada neste livro por meio de temas diversos: concepções e compromissos; tratamento dado ao erro do estudante; “verificação da aprendizagem” na Instrução Pública Paulista; avaliação curricular; promoção automática; avaliação e ciclos; progressão continuada; avaliação institucional; avaliação na educação de jovens e adultos.


      Todos estes temas são importantes. A sua leitura me sugeriu entrelaçá-los, em vez de tratá-los individualmente. Como ponto de partida, destaco a urgência da compreensão da progressão continuada como um recurso favorecedor das aprendizagens de todos os estudantes sem que eles extrapolem o tempo previsto para conclusão dos seus estudos. Situações constrangedoras e injustas ocorrem quando os estudantes, por não aprenderem e terem de permanecer longo tempo na escola, são rotulados como aqueles com “distorção idade/ série” ou são denominados de os “defasados”. Nada mais cruel do que isso. Nossas crianças não merecem esse tratamento.


      Uma das autoras informa que, segundo dados recentes da Prova Brasil, quase 70% dos estudantes do 5º ano do ensino fundamental não conseguiu atingir o nível esperado nos conteúdos de língua portuguesa, pois demonstraram não saber, por exemplo, localizar a informação principal em um texto. Em matemática a situação é pior: nove em cada dez estudantes do 9º ano têm dificuldade em realizar atividades envolvendo operações com o sistema monetário brasileiro. As soluções até agora encontradas não têm obtido sucesso. Há iniciativas exitosas, porém, descontínuas. Esse cenário indica ser necessário “mudar o jeito da escola, suas práticas e sua estrutura de funcionamento, tornando-a coerente com os novos objetivos de formação dos cidadãos, capazes de participar ativamente do processo de construção da nova sociedade” (CALDART, 2000, p. 8). Remendos em sua forma de organização não trazem benefícios. A sociedade vem exigindo ações concretas, como apontam frequentes reportagens em jornais e revistas. Apresentarei apenas duas, por se referirem diretamente à progressão continuada.


      Um artigo publicado na Folha de São Paulo no dia 4 de janeiro de 2011 questiona a duração dos ciclos e o seu propósito:


      “Ciclos devem ter três, quatro ou cinco anos? A discussão tem algo de bizantino e não vai ao cerne dos problemas levantados pela progressão continuada. No papel, o sistema faz sentido. Se há algo de estranho no mundo da pedagogia, ele está na adoção da reprovação”.


      Em primeiro lugar, é estranha a afirmação de “problemas levantados pela progressão continuada”, porque, bem entendida e praticada, ela não tem “problemas”. Pelo contrário, evita que surjam problemas, trazendo soluções. Em segundo lugar, infelizmente, cabe concordar com o articulista: a reprovação faz parte do “mundo da pedagogia”.


      Em terceiro lugar, o artigo se refere “ao estrago que a repetência provoca na vida do aluno. Quando o jovem recebe a pecha de repetente, tende a desempenhar o papel por toda a vida”. Contudo, o raciocínio é construído a partir do entendimento de que os ciclos possibilitam a eliminação da reprovação. E continua:


      “É muito mais razoável, como prevê a teoria da progressão continuada, que a escola identifique tão rapidamente quanto possível os alunos que não estão assimilando os conteúdos e procure corrigir a situação. Isso envolve toda uma estrutura de avaliação fina, aulas de reforço e apoio psicopedagógico com o qual a rede pública não conta”.


      Não sei se o articulista conhece a “teoria da progressão continuada” ou os seus pressupostos. A palavra-chave usada por ele é sempre “reprovação”. No cerne da progressão continuada está a aprendizagem e não a aprovação ou a reprovação. Outro equívoco: em sua origem, os ciclos não visam simplesmente a evitar a retenção dos estudantes. Eles seriam um prenúncio da escola não-seriada, em que os estudantes fossem avançando de acordo com suas aprendizagens, sem ficarem presos a turmas, anos ou séries. Ciclos não é agrupamento de anos ou séries em forma de um bloco de maneira que, dentro dele, não haja “reprovação”. Essa ideia é uma simplificação de algo que pode ter alcance maior e contribuir para que, na escola, o estudante aprenda e não seja avaliado para “passar de ano”. Se os escritos de educadores profissionais muitas vezes não apontam contribuições, os de outros profissionais costumam trazer complicações.


      No dia 9 de janeiro de 2011, novamente a Folha de São Paulo, p. A2, traz o assunto ao seu público, com o lamentável título “Regressão continuada”. Assim tem início o texto publicado em uma das páginas principais do jornal:


      “Em boa hora o governo estadual de São Paulo abre uma discussão sobre a progressão continuada na sua rede de ensino. Também conhecida como sistema de ciclos, que limitava a retenção de alunos apenas à quarta e à oitava séries (sic) do ensino fundamental, a medida foi implantada a partir de 1998 de forma precária. Terminou por ser confundida com aprovação automática, a pior deturpação que lhe poderia sobrevir” (grifo nosso).


      Note-se que, no texto, “retenção de alunos” significa “reprovação de alunos”. É preciso deixar claro que progressão continuada não é sinônimo de organização escolar em ciclos. Trata-se de um recurso pedagógico que, associado à avaliação, possibilita o avanço contínuo dos estudantes de modo que não fiquem presos a grupo, ano ou turma, durante o mesmo ano letivo.


      Concluindo o artigo, a reportagem concorda com a decisão do Governo do Estado de São Paulo de substituir os dois ciclos do ensino fundamental por três, reduzindo a duração dos intervalos: “Faz mais sentido que o primeiro momento de verificação rigorosa do progresso dos estudantes se dê ao final do terceiro ano. É precisamente o ponto em que se espera que os alunos estejam plenamente alfabetizados”. Este não é o entendimento de progressão continuada. A “verificação rigorosa do progresso dos estudantes” não ocorre ao final do ciclo, mas todos os dias, a todo momento, em cada atividade escolar. O estudante não sai da escola sem ter aprendido o que foi proposto para cada dia ou sem que se tenha marcado o próximo encontro para suas necessidades serem atendidas. Esse é o papel da progressão continuada: não deixar nada para depois. Também cai por terra a prática do “reforço” que, geralmente, deixa aos pais a incumbência de pagar um professor particular para atender individualmente o estudante.


      O grande equívoco da progressão continuada no Brasil tem sido ser considerada sinônimo de promoção automática. Tem sido culpada pela não reprovação dos estudantes dentro do ciclo. A verdadeira progressão continuada se insere em outra lógica de avaliação e de organização do trabalho pedagógico: seu compromisso é com as aprendizagens. A nossa luta de educadores profissionais não tem como objetivo eliminar ou reduzir a reprovação, mas promover as aprendizagens de todos os estudantes. É diferente dizer uma coisa ou outra. Quando se diz que é necessário eliminar a reprovação, isso pode significar que se aceita que estudantes sejam promovidos de um ano a outro com notas médias. Já o compromisso com as aprendizagens não admite que elas aconteçam em parte. Cabe à escola organizar-se para cumprir esse objetivo.


      A promoção automática geralmente se insere no regime seriado. Segundo ela os estudantes são “promovidos” de um ano a outro ou de uma série a outra sem que se considerem suas aprendizagens. No ano seguinte o trabalho pedagógico recomeça igualmente para todos os que compõem uma turma. Essa sistemática tem provocado revolta entre os pais dos estudantes. Assim concebida, a promoção automática é injusta com todos os estudantes: com os que conseguem acompanhar as atividades pedagógicas e com os que apresentam necessidades porque nenhum dos grupos recebe o atendimento que merece. O professor se torna desvalorizado, desmotivado e insatisfeito porque se torna alvo de críticas pelos pais e pela sociedade, de modo geral. Por que as escolas brasileiras insistem em executar o trabalho que não atende aos anseios sociais? Por que são atreladas a formatos desatualizados?


      Espera-se que todas as crianças entrem na escola, nela permaneçam o tempo previsto, tendo aprendido tudo o que for necessário para o prosseguimento dos estudos. As palavras aprovação, reprovação, retenção e evasão não nos interessam. A única palavra desejável é aprendizagem.


      A progressão continuada não tem sido completamente entendida e devidamente praticada por ter tido, até agora, tratamento isolado da escola não-seriada, da escola de tempo integral e da lógica da avaliação formativa.


      A organização da escolaridade em ciclos é o ambiente natural da progressão continuada. O primeiro passo, o da criação de um bloco que acolha a criança por algum tempo e não apenas por um ano letivo, foi dado. Contudo, é um passo que precisa ser alargado e complementado por outros que possibilitem avanços contínuos. A avaliação formativa torna-se a grande aliada desse processo: qualquer exclusão, seleção ou classificação é rejeitada. Por isso é importante que se aprofunde a compreensão sobre a progressão continuada para que dela se retirem todas as suas possibilidades.


      Nada impede que a organização seriada também encontre meios de inseri-la em seu contexto de modo a preparar a sua adoção. A progressão continuada rompe com o trabalho individual de estudantes e professores e com a ideia da escola organizada em turmas que caminham juntas o ano inteiro. Trata-se de uma organização não convencional e que se articula à avaliação considerada em seus três níveis, como ressalta um dos capítulos deste livro.


      A progressão continuada, por seu caráter inovador, abre espaço na escola para o desenvolvimento da avaliação em seus três níveis: das aprendizagens, institucional e em larga escala. Além disso, requer a articulação desses níveis. A avaliação das aprendizagens dá segurança às decisões de avanços contínuos dos estudantes. O processo se amplia com a constante avaliação realizada pela escola (autoavaliação) de todo o seu trabalho. Como salienta um dos autores deste livro, a avaliação institucional pelas escolas de educação básica ainda é incipiente. A razão disso é que o caráter autoritário que sempre acompanhou a avaliação a associava somente ao desempenho dos estudantes. A culpa pelo seu fracasso lhes era atribuída. A autoavaliação pela escola constitui um avanço: todos os envolvidos nas atividades analisam o desenvolvimento do projeto político-pedagógico da instituição. Correia (2010, p. 460) nos ajuda a compreender que a avaliação não é mero instrumento a serviço da gestão para hierarquizar, definindo níveis de desempenho, mas uma construção social suscetível de produzir saberes que contribuam para a melhoria dos sistemas e das práticas educativas. É o que nós denominamos de avaliação formativa, a serviço das aprendizagens de todos os que compõem a escola.


      O nível da avaliação em larga escala completa o processo avaliativo da escola. Nesta instituição aplicam-se testes em larga escala organizados em nível central e estadual. São exames voltados para os estudantes dos vários níveis de ensino. Os seus resultados lhe são encaminhados para que ela os insira na avaliação institucional e, de forma coletiva, os analise, reflita sobre as necessidades de melhoria do seu trabalho e produza meios de atendê-las. Estarão nossas escolas se encaminhando para essa nova cultura avaliativa? Como a escola se beneficia dos resultados dos diferentes testes preenchidos por seus estudantes? Uma fortuna tem sido gasta com esses instrumentos sem que o seu trabalho evidencie avanço.


      O processo de avaliação institucional, por se realizar de maneira colaboradora, torna possível a reflexão sobre a recomendação do autor do capítulo sobre a avaliação na educação de jovens e adultos: o rompimento de posturas autoritárias e silenciadoras presentes no trabalho desenvolvido com esses estudantes. Isso significa que, anteriormente, eles foram silenciados e nessa etapa da vida precisam ser dessilenciados. É uma triste constatação que nos remete a repensar a organização do trabalho pedagógico e principalmente as práticas avaliativas com crianças e adolescentes. Que escola é essa que produz o silenciamento dos seus estudantes? Não estarão também sendo silenciados os profissionais da educação que nela atuam?


      Arrematando estas reflexões, convido os leitores deste livro a usarem-no promovendo o entrelaçamento dos seus diversos temas para construirmos a escola básica e a de nível superior em que a avaliação seja aliada das aprendizagens de estudantes e professores.
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AVALIAÇÃO EDUCACIONAL: CONCEPÇÕES E COMPROMISSOS COM APRENDIZAGENS SIGNIFICATIVAS


    


    
      Célia Regina Teixeira[2]

    


    
      Este texto tem o propósito de discutir as concepções avaliativas enquanto elementos que favorecem conhecer e explicar algumas práticas pedagógicas, seus vieses conceituais nos projetos curriculares e os procedimentos avaliativos que estimulam a ação-reflexão-ação inerente ao ofício docente, por constituírem elementos que contribuem na emergência de novas ações práticas.


      Desta maneira, discutir sobre a questão avaliativa envolve, também, discutir sobre os aspectos curriculares, pois o currículo, além de tratar de conteúdos, estilos de ensinar e aprender funciona como um dispositivo que nos ensina determinados modos de perceber, de significar e usar o espaço – um instrumento de espacialização e de temporalização. Neste sentido, o espaço de sala de aula é extremamente expressivo, pois segundo Arroyo (2011, p. 9) “[...] é o espaço central do trabalho docente, das tensas relações entre mestres e alunos, sobre o que ensinar-aprender, sobre o currículo, redefinindo na prática em tantas ações e tantos projetos que nossa criatividade coletiva inventa”.


      Neste espaço de tensões e relações ocorrem as demandas que englobam conteúdos e ações: o que ensinar? Como ensinar? Para que ensinar e aprender? Além disso, elementos como a concepção de homem, de sociedade, de aprendizagem e as formas de ensino e avaliação, são componentes que devem ser atentamente considerados no campo curricular.


      O currículo é o elo entre a declaração de princípios gerais e sua tradução operacional, entre a teoria educacional e a prática pedagógica, entre o plano e a ação, entre o que é prescrito e o que é dado. Quando discutimos sobre quais os conteúdos programáticos serão utilizados para verificar se os educandos estão aprendendo, temos os pareceres de Oliveira e Pacheco (2003), que nos alertam que todas as questões reflexivas devem conter em seu bojo o que se recomenda e o que acontece nas salas de aula, pois com certeza originará num processo de avaliação, considerando que a avaliação é parte integrante do currículo, na medida em que a ele se congrega, uma das etapas do processo pedagógico.


      Os conteúdos clássicos que fazem parte do currículo e do processo de escolarização nem sempre são questionados por nós professores, devido ao hábito de realizarmos nossas ações pedagógicas quase sempre da mesma maneira, uma vez que ainda reproduzimos esquemas de avaliação inoperantes no nosso cotidiano. Desta forma, refletir sobre a finalidade da avaliação à luz das contribuições dos conceitos, considerando os caminhos e descaminhos, avanços e retrocessos percorridos por bases conceituais de avaliação e currículo no espaço educativo é uma necessidade emergente, uma vez que os múltiplos olhares sobre os contextos reais são significativos, quando defendemos a ocorrência de aprendizagens significativas na escola.

    


    
      Sendo assim, em quase todas as respostas dadas sobre como e quando avaliam seus educandos, as professoras, não raro, repetem a tese premente do romper com questões tradicionais de ensino, metodologia e avaliação, que envolvem avaliar o educando no tempo determinado e, como exemplo, dão a Semana da Avaliação e o uso de provas e exames como instrumentos de coleta de dados sobre o processo de aprendizagem.


      Nestas colocações, podemos destacar que elementos advindos de um certo incômodo no âmbito escolar estão remetendo os mais compromissados para as questões da ação-reflexão-ação. A ação-reflexão-ação tem permeado os espaços das salas de aulas e novas alternativas vão sendo anunciadas e construídas, uma vez que utilizar uma nova perspectiva de avaliação estabelecida no cotidiano da escola se faz pertinente.


      Uma identidade docente que enxerga os educandos como sujeitos do seu próprio desenvolvimento, inseridos no contexto de sua realidade social e política, é emergente. Se nos remetermos para as questões de seleção de conteúdos no campo do currículo que são ensinados aos educandos nas escolas, podemos tecer críticas a esta seleção, fundamentando-se em Freire (1987), o qual nos aponta que os conteúdos pré-estabelecidos são passados em forma de informações, no estilo da educação bancária, em que o educando é considerado uma conta corrente em que se depositam conhecimentos, conforme um banco comercial. E, para ser considerado bem sucedido na escola, via avaliação, nas datas pré-fixadas no calendário escolar com a denominação “Semana de Avaliação”, o educando devolve aquilo que nele foi depositado. Assim, com estas ações, é verificável que a escola não está estruturada e organizada para ensinar e promover aprendizagens significativas nos seus educandos, mas para selecionar aqueles que, apesar dela, tem condições de galgar os vários níveis de ensino. Aponta-se a ressignificação do ato de avaliar, uma vez que avaliar é dinamizar oportunidades de ação-reflexiva, num acompanhamento permanente do professor, que incitará o educando a novas questões a partir de respostas formuladas.

    


    
      
Breve histórico da avaliação e a influência do pensamento americano no pensar brasileiro[3]


    


    
      Historicamente, a prática avaliativa remonta à antiguidade. O processo avaliativo formal, datado de 2205 a.C., tinha a avaliação enquanto um importante componente e era utilizado no recrutamento de homens para o serviço civil pelos oficiais chineses, pois, com a seleção destes homens, atendia-se o objetivo de prover o Estado chinês de guerreiros bem preparados e capacitados para as batalhas. A transposição deste modelo para outras áreas que não a bélica deu-se paulatinamente, chegando até ao sistema educacional. As ideias iniciais e os primeiros conceitos sobre avaliação educacional focalizavam-se nos elementos de medição, competição e bonificação. Portanto, discutir sobre os modelos de avaliação utilizados no espaço educativo nos aponta para a necessidade de desvelar o percurso histórico, político e social destes itinerários, uma vez que estes muito contribuem para explicar o mosaico de conceitos que compõem a avaliação.


      A influência das bases conceituais defendidas por estudiosos americanos não ocorreu somente no pensamento, orientando a questão legislativa educacional brasileira, pois excedeu o âmbito acadêmico, tendo orientado igualmente toda a legislação sobre avaliação, tanto em nível federal como estadual, referendando as leis, os decretos e os pareceres que regularam as práticas de avaliação em escolas de 1º e 2º graus. Desta forma, verifica-se que nas décadas de 10 e 20 do século XX, os Estados Unidos priorizavam o processo avaliativo enquanto elemento que possibilitaria medir as habilidades e aptidões dos educandos. Entretanto, mesmo com este discurso, somente na década de 30, estudos e pesquisas na área da avaliação educacional demonstraram a necessidade dos testes padronizados para mensuração do processo de aprendizagem.

    


    
      Sousa, em sua dissertação de Mestrado, denominada “Avaliação da aprendizagem na escola de 1º grau — legislação, teoria e prática” (1986, p. 19-20), afirma que é verificável, ainda na década de 80, a marcante influência do pensamento norte-americano em relação “[...] à avaliação, no Brasil, por intermédio de autores diversos. Entre os que tratam a questão da avaliação destacam-se Popham, Bloom, Groulund, Ebel e Ausubel [...]”. Citando Sousa (1986), esta influência deve-se também à contribuição de estudos de Franklin Bobbitt e é ressaltado quando estudos e pesquisas como os de Bobbitt, nos Estados Unidos, abordavam a questão curricular dentro de uma estrutura de análise, centrada nos déficits ou nas deficiências dos indivíduos e, assim, assinalavam a necessidade de verificar, via avaliação, os déficits destes indivíduos. O reflexo da influência norte-americana no campo curricular brasileiro e, logo, no avaliativo, se fez sentir nas teorias que surgiram em nosso país, como transferência dos pressupostos utilizados nos Estados Unidos, enquanto cópia da tendência tecnicista. A questão da subserviência dos teóricos brasileiros ao pensamento norte-americano se constituiu em grande entrave e desencadeou um desdém pelo contexto brasileiro no que diz respeito a um currículo diferenciado e diversificado, bem como de um modelo avaliativo pautado na realidade brasileira.

    


    
      Neste contexto, Luckesi (2010, p. 69) nos remete à questão dos juízos de valores, já que para ele a avaliação é um “[...] juízo de qualidade sobre dados relevantes [...]”, que são afirmações ou negações sobre alguma coisa, tendo em vista uma tomada de decisão. Essas afirmações ou negações incidem sobre o aspecto que favorece conhecer a realidade da conduta do educando, chamada pelo autor de juízo de existência, ou da atribuição de qualidade a essa realidade, partindo do padrão ideal de conduta, o chamado juízo de qualidade.

    


    
      Assim, a premência de uma atitude crítica orientará e apontará a necessidade de se debruçar sobre determinada realidade, possibilitando a intervenção focada nos entraves desvelados na/ pela avaliação. Neste contexto, os resultados da aprendizagem dos educandos são checados com os resultados esperados e baseados no modelo ideal. Esses resultados serão satisfatórios ou não, à medida que o ato de avaliar aperfeiçoe seu ciclo constitutivo, a partir da tomada de decisão implantada pelo professor, em relação à aprendizagem discente. Essa avaliação cotidiana possui um caráter mais informal, privado, não sistematizado, envolvendo impressões, sentimentos e necessidades. E é em situação de sala de aula que a observação da aquisição do conhecimento pelo educando ocorre de forma espontânea e interativa o tempo todo. Neste contexto, avaliar nas escolas, na maioria das vezes, esteve relacionado à atribuição de um valor a algo, assim como perceber as várias dimensões de qualidade acerca de uma pessoa, objeto, fenômeno ou situação. Estes juízos de valor podem ser negativos ou positivos para quem avalia; no sentido de superar valorações negativas, os professores, em sua prática pedagógica necessitam rever suas ações/intervenções.

    


    
      Romper com esta questão de exclusão e classificação dos que não atingiram um padrão único conduz a romper com o paradigma que se respalda na valorização dos conteúdos mínimos e dos excessos de instrumentais metodológicos, ampliando o processo de ensino e aprendizagem efetiva ao considerar a diversidade das situações de aprendizagem em que o educando se encontra e atentamente as consideraria. Destaca-se que o ato de avaliar completará seu ciclo constitutivo a partir da tomada de decisão das ações que serão implementadas, num contexto social e cultural amparado na realidade, visando à aprendizagem de maneira satisfatória. Sob esta ótica, aponta-se a necessidade de romper com a visão de avaliação como forma de controle do trabalho pedagógico para além dos exames em larga escala e dos excessos de provas.


      A avaliação educacional deve ser um processo abrangente do ser humano, implicando numa reflexão crítica sobre a prática, para descobrir os avanços, as resistências, as dificuldades dos educandos, acompanhando-os no seu processo de crescimento. Historicamente, novos elementos são adicionados às concepções de avaliação, ora encaminhando-se para uma perspectiva inclusiva, ora de exclusão. Neste contexto, elementos de mensuração, punição e controle são questionados e revistos, apontando para a inclusão de elementos que favoreçam o educando enquanto sujeito do processo de aprendizagem. Em situação de sala de aula, a avaliação espontânea e interativa ocorre o tempo todo. Todos avaliam e são avaliados constantemente e ajustam suas ideias a partir das observações que vão recebendo.

    


    
      O processo avaliativo parte do pressuposto de que a aprendizagem se concebe em confronto com as dificuldades encontradas, em que o diagnóstico de sucessos e fracassos deve ser compreendido como um momento de análise. Essa análise deve compreender em que estágio de aprendizado está o educando, considerando as potencialidades individuais e coletivas e as condições de ensino que foram propostas.

    


    
      A dimensão somativa e técnica da avaliação

    


    
      O termo avaliação da aprendizagem é atribuído a Ralph Tyler, que o cunhou em meados dos anos 30 do século XX, afirmando ser o processo de avaliação um determinante na medição dos objetivos educacionais e indicando se estes estariam sendo alcançados pelo programa do currículo e ensino.


      Em 1949, com o livro Princípios básicos de currículo e ensino, Tyler descreve a concepção de avaliação por objetivos, considerando que os métodos e modelos de planejamento de currículos são o centro do processo avaliativo. A prática escolar usualmente utilizada pela escola, denominada de avaliação, é constituída por diversos elementos que vão além de provas e exames. Esta prática de provas e exames tem sua origem na escola moderna a partir dos séculos XVI e XVII. Algumas expressões das experiências pedagógicas deste período sistematizaram o modo de agir a respeito das provas e exames, alicerçadas nas práticas das pedagogias jesuíticas (século XVI), nas quais a hierarquia e a obediência se apresentam como princípios organizadores da vida enquanto método rigoroso de ensino que ditava todas as regras, desde a administração escolar. As formas de avaliação e do momento de aplicação das provas têm o professor como personagem principal da educação, utilizando exames para trabalhar as aprendizagens, com uma educação focada na fé – o teocentrismo. Neste mesmo período acontece a consolidação da sociedade burguesa, mais precisamente no século XVIII, marcada pela exclusão e marginalização de grande parte dos sujeitos da sociedade. Neste sentido, é verificável a reprodução destas ideias na perspectiva defendida pela dimensão tecnicista do processo avaliativo. A avaliação somativa é herdeira desse apanhado de pedagogias, sobretudo por enfatizar o acúmulo de informações e a decoreba. A dimensão somativa do processo avaliativo, nos estudos de Tyler (1975), considera que o ato de avaliar é, em essência, o processo de determinar se os objetivos educacionais estão sendo realmente alcançados pelo programa de currículo e ensino. A proposta desse estudioso apresenta a avaliação educacional integrada à questão curricular, ou seja, a avaliação assume o papel de controle do planejamento, procedimento parecido com o desenvolvido na indústria, por considerar a ideia de avaliação de currículo uma espécie de controle de produto.
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